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Abstract

A time series study described the trend in motor 
vehicle accidents from 1991 to 2000, using data 
from the State Transit Department in Salvador, 
Bahia State, Brazil. Rates were calculated for to-
tal motor vehicle accidents, number of casual-
ties, and standardized mortality based on popu-
lation and number of vehicles, comparing two 
periods (1991-1994 and 1995-2000), before and 
after the adoption of safety measures including 
compulsory seat belt use and the new National 
Transit Code (NTC). Vehicle accident and casu-
alty rates were high and showed little variation 
during the study period. The mortality rate de-
creased from 25.7/100,000 inhabitants in 1995 to 
18.1/100,000 in 1998 and remained stable there-
after. The only significant difference (p < 0.001) 
was in the mean motor vehicle accident mortal-
ity rate before and after the intervention. The 
case fatality rate decreased from 10.7% (1995) to 
7% (2000). Although still representing a major 
public health problem in this important metro-
politan area, the decrease in motor vehicle acci-
dent mortality was possibly due to interventions 
in 1995 and expanded NTC measures in 1998. 
Greater efforts to change driver and pedestrian 
behavior could further decrease the high num-
ber of accidents and related mortality.

Traffic Accidents; Mortality Rate; External 
Causes

Introdução

O acelerado processo de urbanização, com cres-
cimento populacional expressivo, e o padrão de 
ocupação desordenado do solo, observado em 
décadas recentes nos países em desenvolvimen-
to, produziram efeitos negativos sobre a quali-
dade do ambiente nas grandes cidades e regiões 
metropolitanas. No movimento de reorganização 
do espaço urbano, foram projetadas modifica-
ções que tiveram o propósito de facilitar o fluxo e 
a circulação dos veículos, em número crescente, 
decorrente da marcada industrialização e expan-
são das atividades comerciais e o conseqüente 
aumento da frota de veículos que ocorreram nes-
ses países no século XX, especialmente a partir 
da década de 50. Para isso, adotou-se um modelo 
de planejamento que privilegiou o automóvel, 
como ocorreu em alguns países desenvolvidos, a 
exemplo dos Estados Unidos 1,2,3.

A elevada freqüência e a gravidade dos aci-
dentes de trânsito encontram-se entre os princi-
pais efeitos negativos sobre as condições de saú-
de da população. Estima-se que, a cada ano, entre 
20 e 50 milhões de pessoas são feridas e cerca de 
1,2 milhão morrem em acidentes de trânsito em 
todo o mundo, o que torna estes eventos um dos 
mais importantes problemas de saúde coletiva. 
Com efeito, as lesões por acidentes de trânsito 
respondem por 2,1% do total de óbitos e por 23% 
das mortes por causas externas registradas anu-
almente em todo o mundo 3, e figuram entre as 
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primeiras causas de óbitos entre os jovens do se-
xo masculino na faixa etária de 15 a 44 anos 4,5.

O Brasil está entre os países que têm registra-
do as maiores freqüências de indivíduos feridos 
por acidentes de trânsito, com taxas que em 2002 
alcançaram 219,5 vítimas por 100 mil habitantes 3 
e de 19,0 mortes por 100 mil habitantes 6. Ao la-
do da grande importância social desses agravos, 
estima-se que o impacto econômico para o país 
seja de aproximadamente 5,3 bilhões de Reais, 
o que equivale a 1% do Produto Interno Bruto 
(PIB) nacional por ano 7.

Em Salvador, Bahia, a taxa de acidentes de 
trânsito com vítimas alcançou 272 por 100 mil 
habitantes em 2002 6 e a mortalidade contribuiu 
com 22,4% dos óbitos por causas externas, repre-
sentando a segunda causa mais freqüente deste 
grupo, que também ocupa a segunda posição 
entre todos os grupos de causa de óbito neste 
município 8.

A magnitude e as conseqüências da ocorrên-
cia de acidentes de trânsito tendem a se modifi-
car ao longo do tempo. Por conseguinte, torna-se 
necessário ter conhecimento acerca da ocorrên-
cia dessas modificações, para que estas informa-
ções possam subsidiar o planejamento e as ações 
de prevenção e controle dessas causas externas 
de morbidade e mortalidade.

Nessa perspectiva, este estudo tem como ob-
jetivo descrever a evolução temporal dos aciden-
tes de trânsito ocorridos no Município de Salva-
dor, no período de 1991 a 2000.

Metodologia

Realizou-se estudo da evolução temporal dos 
acidentes de trânsito com vítimas, ocorridos em 
Salvador, no período de 1991 a 2000, tomando-se 
como unidade de análise o ano calendário. Fo-
ram consideradas como vítimas fatais por aci-
dentes de trânsito tanto as mortes ocorridas no 
local do acidente, bem como aquelas registradas 
até trinta dias após a ocorrência do evento, con-
forme critério adotado pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (NBR-10697). A opção por 
incluir apenas os acidentes de trânsito com víti-
mas deveu-se à possibilidade dos mesmos apre-
sentarem menor sub-registro em função de en-
volverem medidas legais e assistência médica.

Salvador, sede da capital do Estado da Bahia, 
situa-se na Região Nordeste do Brasil. Sua po-
pulação 100% urbana aumentou de 2,1 para 2,4 
milhões de habitantes entre 1991 e 2000, e está 
distribuída em uma área territorial de 313km2, 
resultando na densidade demográfica para o 
último ano de 7.805,5 habitantes/km2. A malha 
viária urbana é de 1.433,8km de extensão para 

uma frota de quase 412.852 veículos cadastrados. 
A população de referência do estudo foi constitu-
ída pelos residentes nesse município, para cada 
ano da série analisada.

Para o cálculo das taxas referentes aos anos 
de 1991, 1996 e 2000, utilizou-se como denomi-
nador a população proveniente da contagem 
populacional e do Censo Demográfico do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Nos anos intercensitários empregou-se estima-
tivas populacionais fornecidas pela Diretoria de 
Comunicação e Informação em Saúde (DICS), 
da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia 
(SESAB). O número anual de acidentes de trân-
sito com vítimas e das vítimas (incluindo óbitos) 
por estes eventos foi levantado dos Boletins Es-
tatísticos Anuais, para os anos de 1991 a 2000, 
do Departamento Estadual de Trânsito da Bahia 
(DETRAN-BA), onde também foram obtidos os 
dados referentes ao tamanho da frota de veícu-
los cadastrada. Visando a ampliar a cobertura e 
melhorar a qualidade das notificações referen-
tes à ocorrência desses agravos, semanalmente o 
DETRAN-BA realiza uma busca ativa nas unida-
des para urgência/emergência, referência para a 
grande maioria dessas vítimas. A seleção de vari-
áveis e indicadores investigados foi baseada no 
conhecimento existente na literatura específica 
e na disponibilidade dos mesmos. Foram con-
siderados a idade, sexo e tipo de acidente para a 
caracterização das vítimas; e para os acidentes: a 
hora, o dia e o mês de ocorrência.

As taxas globais de acidentes de trânsito com 
vítimas, taxas de vítimas (feridos + mortos ou 
com algum tipo de lesão) e taxas de mortalidade 
devidas a esses agravos foram calculadas por 100 
mil habitantes e por 10 mil veículos cadastrados. 
Calculou-se também a taxa de letalidade (óbitos 
por acidentes de trânsito sobre o total de vítimas 
de acidentes de trânsito). Para a caracterização 
das vítimas foram calculadas as taxas por 100 mil 
habitantes, distribuídas por faixa etária, para o 
período de 1994 a 2000. Os intervalos de classe, 
adotados para as faixas etárias, ficaram condi-
cionados à forma de agregação pela qual esses 
dados foram disponibilizados pelo DETRAN-BA. 
Com relação a essa variável foram excluídos os 
anos de 1991 a 1993, devido ao elevado percen-
tual de vítimas com idade ignorada, que alcan-
çou 57% entre as vítimas fatais. Por essa mesma 
razão, somente a partir desse período foram pa-
dronizadas por idade as taxas de mortalidade 
por acidentes de trânsito com vítimas. Para tal, 
utilizou-se o método direto, tomando-se como 
população-padrão a de Salvador, do ano 2000.

Foram determinadas as taxas de vítimas e 
óbitos por 100 mil habitantes: por sexo, a razão 
de sexo para estas taxas e por tipo de acidente 
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(atropelo, colisão, choque, queda, capotamento e 
outros), para o período de 1998 a 2000. Calculou-
se ainda as proporções dos acidentes de trânsito 
(acidente do qual resultou pelo menos um indi-
víduo ferido) e de acidentes fatais (acidente do 
qual resultou pelo menos uma morte) por hora, 
dia da semana e mês de ocorrência para o referi-
do período.

Para os acidentes de trânsito com vítimas e a 
mortalidade por acidentes de trânsito, avaliou-se 
a significância estatística da diferença entre va-
lores das médias destes indicadores, calculadas 
para o período anterior (1991-1995) e posterior 
(1996-2000) à implementação de um conjunto de 
medidas dirigidas à redução desses eventos, aqui 
consideradas como “intervenção”, que incluíram 
o uso obrigatório do cinto de segurança como 
medida da administração municipal e, posterior-
mente a implantação do novo Código Nacional 
de Trânsito, mediante a aplicação de teste t de 
Student, aceitando-se nível de significância de 
0,05.

Para o processamento dos dados e elabora-
ção dos gráficos foi utilizado o programa Excel 
1997 (Microsoft Corp., Estados Unidos). As análi-
ses estatísticas foram realizadas com o emprego 
do Stata 7.0 (Stata Corp., College Station, Estados 
Unidos).

Resultados

Entre 1991 e 2000, foram registrados em Salva-
dor 43.520 acidentes de trânsito com vítimas, o 
que corresponde a uma média de 11,9 acidentes 
de trânsito por dia. Esses acidentes produziram 
53.858 vítimas, das quais 4.889 (9,1%) foram fa-
tais, o que equivale a aproximadamente 14,8 víti-
mas e 1,3 morte por dia, respectivamente. Verifi-
caram-se taxas médias anuais de 195,2 acidentes 
de trânsito, 241,1 vítimas e 21,9 mortes por 100 
mil habitantes. Mais de 70% do total de vítimas 
foram do sexo masculino, sendo superior a 80% 
entre as vítimas fatais. A razão de sexo para a taxa 
de mortalidade por acidentes de trânsito foi em 
média de 4,6, variando de 4,4 a 4,9.

Somente para mortalidade por esse tipo de 
acidente observou-se uma diminuição de suas 
taxas (redução de 20,7%). As colisões ocuparam 
a segunda posição, representando 27,2% dos aci-
dentes de trânsito, vindo a seguir as quedas com 
7,1%. Os acidentes de trânsito ocorreram com 
maior freqüência entre às 16 e 19 horas do dia. 
Mais de 35% das ocorrências foram registradas 
entre o sábado e domingo, sendo superior a 40% 
para os acidentes fatais. Na distribuição mensal 
não houve um padrão definido dessas ocorrên-
cias.

O atropelo foi o tipo de acidente de trânsi-
to que mais atingiu as vítimas de ambos os se-
xos, com proporções que variaram de 42,4% a 
46,4%. Desagregando esses acidentes por idade, 
observou-se que 26% deles atingiram os indiví-
duos na faixa etária entre os 18 e 29 anos, e 66,5% 
das vítimas foram do sexo masculino. Quando os 
atropelos são excluídos do total de acidentes de 
trânsito, observa-se um crescimento de cerca de 
43% nas  taxas destes últimos, cuja maior con-
tribuição foi decorrente das colisões, com uma 
taxa média de 35,3% e apresentando um aumen-
to de 78% entre 1991 e 2000. Também o atropelo 
foi o tipo de acidente que proporcionou a maior 
letalidade por acidentes de trânsito, com cerca 
de 5,2% da mesma, enquanto a colisão teve uma 
letalidade de 0,9%.

No período analisado, observou-se que as ta-
xas globais dos acidentes de trânsito e das vítimas 
destes agravos apresentaram poucas variações 
(Figura 1). As taxas populacionais de mortalida-
de tiveram um decréscimo de 21,7%, porém, de 
fato, esta redução se deu especialmente a partir 
de 1995 até 1998, quando passou de 25,7 óbitos 
por 100 mil habitantes, para 18,1 por 100 mil, re-
presentando uma queda de 29,5%, mantendo-se 
estável até 2000. A taxa de mortalidade padroni-
zada por idade apresentou evolução semelhante 
à das taxas brutas para o período. O declínio da 
letalidade foi de 34,6%, passando de 10,7 óbitos 
por 100 vitimas em 1995 para 7% em 2000. No 
que se refere às taxas dos acidentes de trânsito 
e de vítimas calculadas em relação ao número 
de veículos a motor, observa-se decréscimo em 
quase todo o período (Tabela 1). Entre as vítimas 
de acidentes de veículos a motor, os acidentes 
com indivíduos na faixa etária dos 18 aos 33 anos 
de idade corresponderam a mais de 40% destes 
agravos, apresentando também as taxas mais al-
tas e com elevação de sua freqüência no período 
(Tabela 2). Com referência à mortalidade houve 
decréscimo em todas as faixas etárias, a exceção 
do grupo de 18 a 25 anos de idade, no qual se 
observou um incremento de 19,7%, entre 1998 
e 2000, passando de 15,5 para 18,5 por 100 mil 
habitantes. O grupo etário com as taxas de mor-
talidade mais elevadas foi o de mais de 65 anos de 
idade (Tabela 3), atingidos com maior freqüên-
cia pelos atropelos, com 57,6% dos acidentes de 
trânsito.

Foi estatisticamente significante (p < 0,001) 
a diferença observada entre as médias das taxas 
de mortalidade por acidentes de trânsito antes 
do período 1991-1995 (média = 2,1) e do período 
1996-2000 (média = 1,8). Para as taxas de aciden-
tes de trânsito com vítimas não se observou qual-
quer diferença para os dois períodos avaliados 
(médias = 16,7; p = 0,532).
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Tabela 1  

Evolução das taxas anuais de acidentes de trânsito com vítimas, taxas de vítimas e de mortalidade (por veículos e por habitantes) e taxas de letalidade por 

estes agravos. Salvador, Bahia, Brasil, 1991-2000.

 Ano Acidentes * com vítimas Vítimas **  Mortalidade  Letalidade

  (por 10 mil veículos) (por 10 mil veículos) Por 10 mil Por 100 mil Por 100 mil habitantes  (óbitos/100 vítimas)

     veículos  habitantes (padronização) *** 

 1991 163,7 206,9 19,9 23,5 - 9,6

 1992 151,2 184,5 17,9 22,1 - 9,7

 1993 155,3 187,6 18,1 23,7 - 9,6

 1994 149,1 188,5 18,8 25,1 22,9 10,0

 1995 142,2 178,5 19,1 25,7 24,8 10,7

 1996 129,2 161,3 15,0 21,9 19,9 9,3

 1997 126,1 149,0 14,1 22,3 21,5 9,4

 1998 114,5 142,4 10,8 18,1 16,8 7,6

 1999 108,6 132,8 11,0 18,8 18,5 8,3

 2000 122,8 155,3 10,9 18,4 16,5 7,0

Fonte: Departamento Estadual de Trânsito da Bahia/Secretaria da Saúde do Estado da Bahia.

* Acidentes de trânsito dos quais resultou pelo menos um indivíduo ferido, morto ou com lesão;

** Total de vítimas de acidentes de trânsito (mortos + feridos ou com lesão);

*** Padronização pelo método direto, utilizando-se como população padrão a de Salvador, obtida do Censo Demográfico 2000 (Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística).

Figura 1  

Evolução das taxas de acidentes de trânsito com vítimas, taxas de vítimas e de mortalidade por estes eventos. Salvador, 

Bahia, Brasil, 1991-2000.
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Discussão

Os resultados deste estudo evidenciaram a ele-
vada freqüência com que ocorrem os acidentes 
de trânsito com vítimas em uma grande área ur-
bana. Os valores das taxas desses acidentes em 
Salvador superaram as de algumas capitais da 
Região Nordeste do Brasil 9, representando assim 
um grave problema de saúde coletiva para a po-
pulação deste município.

Não obstante as medidas de prevenção ado-
tadas, a evolução dos acidentes de trânsito foi 
em geral de relativa estabilidade, com algumas 
flutuações no período. Entre as variações apre-
sentadas, destaca-se a redução dos acidentes 
e vítimas a partir de 1994, ao tempo em que as 

mortes decorrentes destes eventos experimenta-
vam ascensão desde 1992 até 1995, sugerindo a 
ocorrência de maior gravidade dos acidentes em 
anos recentes, ainda que não se possa descartar 
uma provável redução do sub-registro dos óbitos 
por esta causa.

Por outro lado, o acentuado descenso da 
mortalidade e da letalidade registrado a partir 
de 1995, ao se desagregar as vítimas de acidentes 
de trânsito por tipo, aponta para a possibilidade 
de maior efetividade das medidas de interven-
ção no que se refere à ocorrência de acidentes 
fatais, embora deva-se considerar também a 
hipótese de melhorias no acesso e na qualida-
de da assistência aos feridos. Em que pese as 
variações anuais observadas após 1995, foi ex-

Tabela 2  

Taxas de vítimas * de acidentes de trânsito e variação percentual segundo faixa etária ** e ano de ocorrência. Salvador, Bahia, Brasil, 1994-2000.

 Faixa etária (anos)  1994 1995 1996 1997 1998 Variação percentual  1999 2000 Variação percentual 

       (1994-1998)   (1998-2000)

 0-9 104,3 89,6 100,8 92,4 75,1 -28,0 85,9 100,3 33,6

 10-17 199,3 190,5 180,1 157,9 153,3 -23,1 139,6 162,9 6,2

 18-25 288,0 299,4 280,4 286,3 314,7 9,3 291,4 318,9 1,3

 26-33 268,6 261,9 273,8 270,8 254,7 -5,2 257,2 325,9 28,0

 34-49 252,9 236,0 214,4 200,9 217,5 -14,0 215,4 227,4 4,6

 50-65 229,8 221,3 184,7 178,7 188,6 -17,9 187,8 202,6 7,4

 > 65 223,5 231,5 208,1 178,6 192,9 -13,7 177,7 168,4 -12,7

 Taxa global 216,4 209,2 204,7 195,4 198,7 -8,2 193,4 221,5 -12,7

Fonte: Departamento Estadual de Trânsito da Bahia.

* Vítimas de acidentes de trânsito (mortos + feridos ou com lesão); taxas por 100 mil habitantes;

** Exclui vítimas com idade ignorada.

Tabela 3  

Taxas de mortalidade * por acidentes de trânsito e variação percentual segundo faixa etária e ano de ocorrência. Salvador, Bahia, Brasil, 1994-2000.

 Faixa etária (anos) 1994 1995 1996 1997 1998 Variação percentual  1999 2000 Variação percentual

       (1994-1998)    (1998-2000)

 0-9 7,3 8,2 6,2 5,1 3,0 -58,7 3,7 5,8 91,4

 10-17 14,8 11,4 8,7 11,2 9,6 -34,9 10,7 7,8 -19,3

 18-25 18,9 21,7 19,1 20,9 15,5 -18,2 17,8 18,5 19,7

 26-33 22,8 27,8 24,1 25,9 19,2 -16,0 20,4 16,7 -12,9

 34-49 31,6 33,5 26,9 29,4 22,9 -27,6 26,1 21,0 -8,2

 50-65 36,8 40,1 28,6 33,0 29,9 -18,7 29,6 30,0 0,3

 >65 58,7 67,1 52,3 48,0 37,9 -35,4 42,1 28,6 -24,6

 Taxa global 21,1 22,7 21,9 20,7 16,2 -23,1 17,9 16,4 1,2

Fonte: Departamento Estadual de Trânsito da Bahia.

* Vítimas de acidentes de trânsito (mortos + feridos ou com lesão); taxas por 100 mil habitantes.
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pressiva a redução registrada na mortalidade, e 
este decréscimo manteve-se, mesmo quando as 
taxas foram padronizadas por idade, indicando 
que o mesmo não decorreu de qualquer altera-
ção da estrutura etária da população. Salienta-
se que a referida evolução coincide, no tempo, 
com o período de intensificação das medidas de 
prevenção e controle dos acidentes de trânsito 
que incluíram o uso obrigatório do cinto de se-
gurança, instituído em 1995 10 e também com a 
implantação do novo Código Nacional de Trân-
sito no país, em 1998 11. A partir dessa legislação, 
diversas medidas de intervenção voltadas para 
a redução dos acidentes de trânsito foram efeti-
vadas com rigorosa fiscalização e com punições 
mais severas para os infratores. No entanto, os 
dados observados para o ano 2000 mostram que 
as taxas de acidentes e vítimas se apresentaram 
no mesmo patamar dos anos iniciais da série 
estudada, o que pode indicar certa insuficiência 
ou afrouxamento na aplicação dessas medidas.

As medidas implementadas pela legislação 
do trânsito, de caráter coletivo, parecem ter si-
do mais eficazes na redução da gravidade desses 
acidentes, considerando-se que, desde o primei-
ro ano de sua implementação, acentuou-se a re-
dução que já vinha sendo observada desde 1995 
na taxa de mortalidade dos acidentes de trânsito, 
fenômeno também destacado em outras locali-
dades por alguns autores 12. Como a maior pro-
porção das vítimas fatais de acidentes de trânsi-
to em Salvador é representada por pedestres, é 
provável que um conjunto de intervenções, tais 
como: construção de passarelas em pontos es-
tratégicos da cidade; escalonamento do limite 
de velocidade de acordo com as diferentes vias 
do sistema viário; redutores de velocidade; dis-
seminação de semáforos; fiscalização eletrônica 
de velocidade; definição, verificação e controle 
dos limites mínimos de alcoolemia para os con-
dutores, aliadas ao uso do cinto segurança com 
maior regularidade por parte dos condutores, te-
nham contribuído para a queda da mortalidade 
por acidentes de trânsito. As mortes entre con-
dutores e passageiros contribuíram com elevada 
proporção desses eventos e apresentaram valo-
res crescentes entre 1991 e 2000. Esses achados 
apontam para a importância de investimentos 
em medidas de prevenção dos acidentes de trân-
sito graves e das lesões fatais. Deve-se, portanto, 
intensificar a fiscalização e a cobrança do uso 
obrigatório do cinto de segurança, medida que 
tem se mostrado eficaz na prevenção das mor-
tes e de ferimentos graves entre os usuários de 
automóveis, conforme demonstrado por alguns 
autores 13,14,15.

A diminuição das mortes por atropelo pode 
ser resultado da redução da exposição dos pe-

destres aos acidentes, seja pela maior utilização 
dos mecanismos de proteção a eles destinados 
ou pela mudança de sua condição de usuário 
do espaço viário, passando para a de condutor. 
Esta hipótese fundamenta-se no fato de que vem 
ocorrendo um acelerado processo de motoriza-
ção em Salvador, possivelmente como reflexo in-
direto da elevação do PIB per capita no período, 
propiciando maior exposição aos acidentes de 
trânsito, decorrente do aumento da taxa de mo-
torização e conseqüente aumento do fluxo de 
veículos, em função da elevação do poder aqui-
sitivo de, pelo menos, parte da população 16,17,18. 
Também a redução de 16% do uso de transpor-
tes públicos, ocorrida no município entre 1994 
e 2000, medida pelo Índice de Passageiro por 
Quilômetro (IPK) 19, pode ter contribuído para 
a referida queda. Apesar desse decréscimo, o 
atropelo continua sendo o tipo mais freqüente 
de acidente de trânsito, evidenciando a persis-
tência de condições inseguras para a circulação 
de pedestres.

A estabilidade registrada na curva de morta-
lidade por acidentes de trânsito nos últimos três 
anos da série analisada, após um período de fran-
co declínio, pode ser devido a certo afrouxamen-
to na fiscalização das medidas adotadas, bem 
como do aumento ocorrido, a partir de 1998, do 
número desses óbitos entre os indivíduos de 18 a 
25 anos de idade, visto se tratar de um segmento 
com peso relativo importante no total das mortes 
por acidentes de trânsito.

Por sua vez, as flutuações exibidas pelas ta-
xas de vítimas de acidentes de trânsito podem 
indicar que as intervenções adotadas não foram 
suficientes para reduzir os acidentes com víti-
mas, embora tenham produzido efeito positivo 
no que diz respeito àqueles de maior gravidade, 
haja vista o decremento observado na morta-
lidade por estas causas, conforme já referido. 
Mesmo em países industrializados, onde o de-
clínio da mortalidade por esses acidentes ocor-
reu desde 1970, ainda são elevadas as taxas de 
vítimas em alguns deles, onde os investimentos 
voltados para o ambiente de circulação não têm 
sido priorizados 20.

Ainda com relação às vítimas por acidentes 
de trânsito, destaca-se a participação dos indi-
víduos entre 18 e 33 anos de idade, que apresen-
taram taxas crescentes e mais elevadas em todo 
período do estudo, o que pode ter contribuído 
para a pequena variação das taxas globais destes 
eventos. Acredita-se que o padrão apresentado 
na evolução das taxas nesse grupo populacional 
pode ser resultado da sua menor aderência às 
medidas de prevenção adotadas, uma vez que, 
em geral, os jovens tendem a resistir à mudança, 
adotando atitudes perigosas na condução de veí-
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culos, como dirigir em alta velocidade, sob efeito 
de álcool, dentre outras 21,22,23.

Salienta-se que os achados do presente tra-
balho demandam alguma cautela na sua inter-
pretação. Em primeiro lugar, não se pode ignorar 
que o reduzido número de anos analisados no 
estudo pode contribuir para tais resultados, pois, 
como se sabe, as medidas adotadas para a pre-
venção da ocorrência dos acidentes de trânsito 
necessitam de um tempo maior para produzi-
rem os efeitos esperados. Também a utilização de 
dados secundários pode influenciar esses acha-
dos, visto que, para a avaliação dos acidentes de 
trânsito e agravos deles decorrentes são várias as 
fontes de informação disponíveis, mas que, en-
tretanto, apresentam limitações. No que diz res-
peito ao Sistema de Informações sobre Mortali-
dade (SIM), os dados sobre óbitos devidos a esses 
agravos apresentam problemas de sub-registro e 
subnotificação, decorrentes principalmente do 
não preenchimento da circunstância da causa 
externa de morte 24,25.

No Sistema de Informações Hospitalares 
(SIH), os problemas são da mesma natureza no 
que se refere aos feridos e mortos por acidentes 
de trânsito e, mesmo com a obrigatoriedade do 
registro da circunstância da lesão, a partir do ano 
de 1998, esta fonte de dados ainda apresenta res-
trições. Assim, apesar de as informações sobre os 
acidentes de trânsito e os agravos decorrentes di-
vulgadas pelos Departamentos de Trânsito serem 
alvo de críticas por parte de alguns autores 26,27, 
optou-se no presente estudo por utilizar esta fon-
te de informação em virtude de ser a única que 
disponibiliza dados sobre acidentes de trânsito, 
vítimas e óbitos. Além disso, em Salvador essa 
fonte de dados registrou freqüência de óbitos su-
perior a do SIM e semelhante a do Instituto Mé-
dico-Legal Nina Rodrigues (IMLNR), entre 1991 
e 2000.

Outra limitação apresentada por este traba-
lho, diz respeito aos indicadores de freqüência 
de acidentes de trânsito, para o qual utilizou-se, 
no numerador, dados referentes aos acidentes, 
vítimas e óbitos por local de ocorrência, enquan-
to no denominador foi considerada a população 
residente, o que pode resultar em superestima-
ção dos valores. Todavia, há referências de que 
a maioria dos acidentes de trânsito registrados 

refere-se à população residente 25,26. Quanto aos 
indicadores relacionados ao número de veículos 
e mesmo os populacionais, defrontam-se com 
as críticas “de conceito”. Por exemplo, no caso da 
frota de veículos cadastrados, além de não cir-
cularem na sua totalidade, há a possibilidade de 
que não se excluam da base de registro aqueles 
que saíram de circulação; também para os indi-
cadores por habitantes, sabe-se que a população 
não se encontra permanentemente sob risco. 
Assim, considera-se que a medida de risco mais 
próxima da real seria o número de quilômetros 
rodados por pessoa, e mesmo esta, não estaria 
considerando os veículos não motorizados, além 
de apresentarem dificuldades de obtenção dos 
dados para a sua construção, especialmente, em 
países em desenvolvimento, onde não são regis-
tradas tais informações.

Entende-se, entretanto, que essas limitações 
não invalidam os resultados encontrados neste 
trabalho, visto que, por se tratar de um estudo 
que se refere à evolução no tempo, possivelmen-
te devem expressar uma aproximação da reali-
dade, na medida em que só a partir do último 
ano da série ocorreram alterações no Sistema de 
Informações do DETRAN-BA, quando o mesmo 
foi descentralizado para o município. A aplicação 
desses dados apresentou um bom potencial para 
revelar tendências, e sua utilização rotineira cer-
tamente contribuirá para a melhoria progressiva 
da qualidade dos dados registrados, revelando-se 
as falhas existentes nos sistemas de informações, 
particularmente no que se refere aos acidentes 
de trânsito e às vítimas destes agravos.

Conclui-se que, em Salvador, as medidas de-
correntes da implementação do novo Código Na-
cional de Trânsito devem estar sendo aplicadas 
de modo insuficiente para obter uma diminui-
ção persistente, em especial na ocorrência dos 
acidentes de trânsito, possivelmente devido à 
implantação deficiente do sistema de fiscaliza-
ção das mesmas. Sugere-se que, ao lado do for-
talecimento das intervenções já adotadas, sejam 
implementadas melhorias no espaço urbano, 
adequando-o de acordo com o crescimento da 
frota de veículos ao longo do tempo, e redistri-
buição mais racional para os diferentes usuários, 
o que proporcionaria a redução da exposição a 
esses agravos.
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Resumo

Este estudo descreve a evolução dos acidentes de trân-
sito em Salvador, Bahia, Brasil, entre 1991 e 2000, uti-
lizando-se dados do Departamento Estadual de Trân-
sito do Estado da Bahia. Calculou-se taxas globais dos 
acidentes de trânsito, vítimas e taxas padronizadas 
de mortalidade por habitante e por veículos, e com-
parou-se médias destes indicadores para antes (1991 
a 1994) e após (1995 a 2000) a adoção de medidas 
de intervenção como o uso do cinto de segurança e o 
Código Nacional de Trânsito. As taxas de acidentes 
de trânsito e de vítimas apresentaram-se elevadas e 
estáveis. A mortalidade reduziu entre 1995 e 1998, 
(25,7/100 mil habitantes e 18,1/100 mil, respectiva-
mente) estabilizando-se posteriormente. A diferença 
entre médias das taxas de mortalidade foi estatisti-
camente significante (p < 0,001). A letalidade passou 
de 10,7% em 1995 para 7% em 2000. Os acidentes de 
trânsito representaram importante problema de saúde 
coletiva na área estudada e a redução da mortalidade 
sugere impacto positivo das intervenções adotadas, em 
especial o Código Nacional de Trânsito. A persistên-
cia de elevada freqüência de vítimas dos acidentes de 
trânsito indica a necessidade de intensificar esforços 
para a mudança de comportamento de motoristas e 
pedestres.

Acidentes de Trânsito; Coeficiente de Martalidade; 
Causas Externas
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